
‘ré
11.10. O Município monitorrá, peio menos tri-nestralmente, os preços cos ~rodLtos, ava ará o
mercaco constantemente e poderá rever os zreços registrados a qualquer temoo. en deco-rência
da redução dos preçcs praticados ~c mercado ou de fatc que eleve os custos cos bens egistrados.
11.11. O MLnicíp o convocará o fonececor rara negcc ar o preço’ registradc e adequá- c ac preço
de mercado, sempre que verifcar que o preço registradc estiver ac rra co oreco de mercaco
11.12. Antes de receber o pedido de forneoimento e caso seja ‘rLst’ada a nego:iação c fornecedor
poderá ser liberado co compromissc assunido, caso corpro.te mcd ante equennento ‘jndamento
e apresentação de comprovantes, que não pode cumpr r as cbrigaØes assun cas~ dcv cc ac preço
de mercado tornar-se supericr ao oreço registrado, por fato sjper~niente.
11.13. Em qualquer nip6tese os oreços decorrentes da re.’is~o não poderão ultrapassar aos
praticados ro mercado, martendo-se a diferença perce-rual apjrada entre o vaior originaimente
constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele v gente no -rercado à época oo reg stro —

equação eccrômico~r nanceira.
11.14. Para eeitc de definição do peço de mercado serãc conscerados os pre:cs que oem iguais
ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município rara determinado LOTE
11.15. Não havendo ê~dto nas negocacões com o primeiro colocaco, o Mt-~ic ~ic pcdrá convocar os
demais fornecedores classificadcs para formalizarem o ~egistro de seus P—eços, nas mesmas
condições do 12 colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou oare deb

12. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS LICITADOS:
12.1. Conforme descr ção detalhada no Termo de Referêrc a — Anexo 1 oeste edit~.

13. DO PAGAMENTO, REMUST E REEQUILÍBRIO
13.1. O paganento será realizado ao fcrnecedor, quardo regu ar-riente schctados es bers pelo
MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos bens Iic tacos, sega-ido as aLtorzações ce
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade :om as netas flscaisflaturas
devidamente atestadas pelo Sestor da cespesa, acompanhadas das Cer.icões Federas, Estaduais,
Municipais e Trabalhsta, tocas atualizadas, observadas a condiç~s da Carta Proposta e os preços
devidamente registrados no Anexo 1 deste instrumento.
13.2. Conforme descr cão detalhada no Te-mo de Refe-êqcia — Anexo 1 deste edftal. Para os produtos
objetos deste certame, caso tenha, deverá ser emi:ida ~atLra e Nota Rscal xr Arexo em nome da
Prefeitjra Municipal de Baturité, com endereço na Praça da Mat’~z, S/N, Palacio Ente Rios, Centro,
Baturité/CE — CEP 62 760.000, inscri:a no CNPJ sob o n2 C7387.343/D001-D8.
13.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias aoós o ercaminhamen-o da doctmentaçâo
tratada neste subitem, observadas as disposições ed talíc as, através de crédi:c ra Conta Bancária co
fornecedor ou através de cheque nomina.
13.3.1. Caso constatada alguma rregulardade nas notas fiscais faturas, es’-as selo :evoliidas ao
fornecedor, para as necessárias co-reções. com as i—fcrmações que mrJ~ara-n sua ejeição,
contando-se o prazo ~ara pagamento da data da sua reaçrese-taçac.
13.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fc’necimento o £orneceoor cevrá emitir uma
única nota fscal/fatura.
13.3.3. Por ocasião do pagamento será efetuada cons&iita “ON-L NEU as cert cães acresentadas,
para verificação de tocas as condi;ões de regularidade fscal e trabahsta.
13.3.4. Constatada a situação de ir-eguaridade juntc a razenda pbica, a CCNRAADA será
comurcada por escrito para que regula&e sua stuação. ro prazo estabelecido peo MUr’ CÍPIO,
sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 cinco) das Lteis, sob pena de
aplicação das oenalidades caciveis.
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13.3.5. Nenhum pagamento isentara o FORNECEDOR das suas -espcnsabilicaoes e cb~igações nen
implicará aceitação definitiva do fornecimento.
13.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajure antes de decorloos 01
(um) ano de se~ registro, hipótese na qual poderá ser utíl zado o ‘ndice IGP-M da unda;ão Getúlio
Vargas.
13.5. Na hipótese cc sobrevirem fatos irnprevisí.’eis, ou pies’ sve s poern oe corsequências
incalculáveis, retardadores oi impeditivos da execução co ajjstaoo. ou ainca, em casc de força
maior, caso foruito ou fato do prin:ipe, configurando área econômica extaordinaria e
extracontratual, pocerá, mediante procedimentc adn nistrat vo onde reste demonstraca tal
situação, e antes de recetiza a ordem de compra, ser restab&ecida a ~elaçâo cue as oartes
pactuaram inicialmente ente os encargos do contrataoc e a reibuição da Adíiin stração ~ara a
justa remuneração do fornecmentc, objetivaido a maru:enção do equilibric eccrõmico-inanceiro
inicial do contratc, na forma do artigo 55, li, “d” da Lei Federal r.2 3.666/93. aIter~a e consolicada.
13.5.1. Os p-eços registraaos que sofrerem reaj~.stefreequilfbrio não u trapassarão aos zreços
praticados no mercado, marrendo-se a diferença ~ercer-ua aparada en:re o ‘,a cr orig narnente
constante da Carta Proposta e aquee vigente no mercado a épcca do egistrc.
13.5.2. Caso o preço registraco seja superior à média dos preços ce ‘nercaco c M N CÍP C soi citará
ao Fornecedor, mediante correspo9déncia, redução do preço registrado, de fo’na a adequá-lo a
definição do parágrafo únicc.
13.5.3. Fracassaca a negociação com o prmeirc colocado o MJNIC’PIC convocará as Demais
empresas com preços registrados para o lote, se for o caso, ou a:nda cs fornecedores c assificados,
respeitado as co,diç~es de fornedmen:o, os preços e os prazos do prir.eirc classificadc para
redução do preço; hipótese em oue froderá occrrer alterações na orde’~” de cLassificação das
empresas com preço registraco.
13.5.4. Serão considerados compatqeis com os de mercado os preccs r~istradcs cue forem iguais
ou inferiores à média daqueles aourados pela Secrer a Gestora interessada da Prefeit ra cc
Baturité.

14. DAS SANÇÕES
14.1- O licitante que convocado dentro cc prazo de validade ca sua Cara ‘rDposa, não :elebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar docun-enta;ão falsa exigica para o certame, ersejar o
retardamento da execjção de seu obje:c, não mantiver a Carta Pr000sa cu Larce faliar ou ‘raudar
na execução do contrato, comportr-se ce modo iridôrec ou coneter frauce fiscal, ficará impedido
de licitar e contratar com o Município de Baturité e será descredenciado no Cacas:ro da Prefeitura de
Baturité pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejLízo de aplicação oas seguirtes mLItas e das
demais cominações legais:
14.1.1- multa de 20% (vinte p~r cento: soo-e o valor da co—tratação ~o caso cc
a) recusar em celebrar contra:o qua-,co regularmerte convocado;
b) apresentar documeitação ‘a sa exigida para o ce’tame;
c) não manter a Carta 2ropcsta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de nodo inidôneo.
14.1.2- multa moratória de C.3% (três cécinos por cento) por dia de atraso -~ orestação do serviço,
até o limite de 10% (dez po- cento) sobre o valor dc contato, caso seja infercr a 30 (tr’nta) tias, no
caso de retarcarrento na e~cução dc con:ra:o;
14.1.3- multa moratóra de 20% (vinte por cento) sobre o valor ccntratadc, a hipótese de atraso
superior a 3C t-inta) cias na prestação do serviço licitado.
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14.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam aca-ear transtornos ao
desenvolvimento do contrato, às at.vidades da administração, desoe q~e nãc caioa a aplicarão de
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer da~ obrigações d&inidas
neste instrumento, no contrato ou em cutros documertos rue o compene9te~t, não abrangidas
nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções orev&as na _ei nQ
8.666/93, alterada e consolidada, e ra Lei n.~ 10.520/02, as seguintes pe-ias:
14.2.1- advertênc:a;
14.2.2- multa de até 5% (cinco por cen:o) sobre o valor contratado.
14.3- O valor da multa aplicada deverá se- recolhido ao Tesouo Municipa nc prazo de 5 (cinco) dias
a contar da notifi:açãc ou decisão co rectrso, por meio de Documento de »‘e:adação Municipal —

DAM.
14.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automat carnente descontado do
pagamento a que a Contratada fizer jus.
14.3.2- Em caso de inexistência ou nsuficiência de crédito da Co9tratada o ~‘alor dev co será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa dio Municí~c e coorado mediante
processo de execição ‘isca), com os ercargos correspondentes
14.4- A inexecução total ou parcial do contrato ensea a sua rescis&, com as consequências
contratuais e as previstas em lei.

15.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRAT’VO:
As sanções serãc aplicadas após regular processo admin strativo, asseg.raca a ampla defesa e o
contraditório.
15.5.1. No p-ocesso de aplicação de renalidades é assegurado o direito ao cortraci-orio e à ampla
defesa, garan:idos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias iteis para as sanções ex: usivamente de nul:a e advertêiia
b) 10 (dez) das corr dos para a sanção de impedimento de icitar e ccrrratar com o MLnclpio de
Baturité e descredencamento no Cadas-ro da Prefeitura ce Ba:jrite pe’o p—azc de ate 05 cinco)
anos.

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
16.1. As lici~ntes devem observar e a contratada deve observar e faze’~ rEserva; por seus
fornecedores e s.jbcontratados, se admit da subcontratação, o mais alto pacrão ce ética ourante
todo o processo de 1 citação, de contratação e de execução do objeto contratua . Para os Drocósitos
deste item, refinem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indireta’rente. ~ja cuer vantagem
com o objetPvo de in9uenciar a açãc ce servidor público -o p-ocesso de 1 citarão c’~. ,a execucão de
contrato;
b) “prática ‘raudulen:a”: a falsificação ou cmissão dos fatos, co-ti o obetivo de infuerciar o processo
de licitação oi de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ai estabelecer um acordo entre duas OL mais licitantes, com ou
sem o conhecimentc de representa9tes ai prepostos do orgãc 1 citador, jisando esaoelecer oreços
em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática cc~rci1va”: causar dano OL aneaçar caLsar cano, d reta ai indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade visando a influencar sua particpação em um pocessc idtatwio ou afetar a
execução do contrato.
e) “prática oostrutiva”:

Governo Municipal Ø~ Botunte’CE
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(1) destruir, falsilcar, altera- cu ocultar provas em irs~eções o.i fazer oeclarações ‘alsas aos
representantes do organismo fiiance rc mul:ilateral, ccrn o objetivc de irnecir materialmente a
apuração de alegações de prátka prevista neste sibiLem;
(2) atos cuja ntenção seja imzedir materialrrente o exercício do dfreito de o cganismo financeiro
multilateral promover inspeçâc.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. As normas cue d sciplinam este 2regão serão sem~re interpretadas em ta~’cr da anol ação da
disputa entre os hteressados, atendidos o interesse púLt ico sem comp-orre:imen:o da segurança e
do regular funcioname,to da administração.
17.2. Os casos omissos pocerão ser resclvidos pela Pregoel-a dirante a sessão e ~elo(a)
Ordenador(a) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do capur cc a’t. 54 da _ei n.2
8.666/93.
17.3. O não atendimento de e~igêrcias formais não ess~ciais não importa-á no afastamento do
licitante, desde que sejam possíveis a afe-içãc da sua quardade e a e~ta ccnpree9são da sua Carta
Proposta durante a realização da sessão ~úolica deste Pregão.
17.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta ic tação rão mo ca-a o reitc ã coitratação.
17.5. Nenhuma indenização se-á cevida às licitantes pela e abora:ão ou pe a apresentacão de
documentação reerente ao pesente edita
17.6. A Honologação do presente procedimento será de conpe:ênca co(a) Orcenador(a) de
Despesa.
17.7. Na cortagem dos prazos estaoeledcos neste edital. exc ui-se o dia de início de contagem e
inclui-se o d a do vencimento, observando-se que só se iniciair e vencem razos em cia de
expediente rormal no Municipio, exceto qLando for expressamente estabelecido em contrário.
17.8. Para dirimr, na esfera judicial, as questões oriundas cc preseite edita será compete-ite o Foro
da Comarca de Baturité/CE
17.9. Cópias do Edital e Anexos serão fornecidas, nos ho-á-los de 081, às 12h, ‘~io encereço Travessa
14 de Abril, S/N, Centro, Batu-ité/CE, fcando os autcs do presente processo admin stra:ivo de
Pregão à disposição para vistas e corferência dos interessados.
17.10. Poderio ser obtidas in ormações, ainda, pelo ema : licitabaturite2021~notma Icom.
17.11. A versão completa do edital amhém poderá ser obtda junto ao porta de icitações do
Tribunal de Contas — TCE, no endereço eletrõnico -ttps:!/ icitacces.tce ce.goq.Dr/ e
https://www.baturite.ce.gov.b/
17.12. Todas as normas inerertes às con:ratações do objeto deste certame, ciscr minadas no Aiexo -

Termo de Referência deste Instrumento Ccnvocatório deverão ser rninuoosarrente observadas
pelos licitantes quanco da elaLo-ação de suas Cartas Prooostas.
17.13. No irteresse da Admnistracão Municipal e sem que ca ba às rd:atTtes qbalquer tipo de
indenização, fica assegurada a autor dade competente:

• Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou en parte, da presertte hcitação, dando
ciência aos interessacos na forma ca legislação v~erte;

• Anular ou revogar, no todo ou em parte, a preseite licitação, a qualqLer t€n~o, d stc dando
ciência aos interessados mediante publicação na irrprersa oficia

17.14. Quaisquer dúvidas por.eitura ex stentes ou solicitações de esclarecimertos soore o dsposto
no presente edital deverão s& cbeto de consulta, por escito, à Pregoeira (eroreço mencionado no
Edital), até C3 (-rês) dias correntes an:e-iores à data fixada para a realizacão ca Licitação, que serão
respondidas igualmente por escritc, depds de esgotado o pazc de consulta oor -neio de nota de

Governo Munitipoi de Boturité/cE
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esclarecimento a ser anexadD ao Portal de Licitaç~c — CE - https:/,’Iicitaoes tce.ce.gov.br/, no
campo corresponden:e. (Art 40. mc sc \lII da Lei 8.666/93)

~aurité/CE, 4 de fevereiro de 2023.

PREGOEIRA ~FICIAL DO MUNICÍPIO DE BATUR TÉ/CE

t3o,jerno Munic pai de Botur,tê/CE
Praça do Mct’-iz S,’N, Polócio Entre R,os. Centro.
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA DO CEJETO

1. OBJETO
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREVENTTVA, CORRETIVOS DE PRÉDIOS PÚBLiCOS DO MUNICIPIO
DE BATURITÉ, E EVENTUAIS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE
VIAS PÚBLiCAS. PARQUES E PRAÇAS ENVOLVENDO A URBANIZAÇÃO DE Ff000
GERAL DO MUNICIPIO DE BATURITÉ, CONSIDERANDO O MENOR PREÇO EM
FUNÇÃO DO PERCENTUAL. DE DESCONTO SOBRE A TABELA DE PREÇOS E CUSTOS
DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO SINAPI E DA SENFRA TABELAS SINTÉT1CAS
DESONERADAS, ATUALIZADAS E ACRESCIDAS COM BOI. CONFORME
ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA. JUNTO AO MUNICÍPIO DE
BATU RITÉICE.
1.2. ATUALIZADAS E ACRESCIDAS COM BDI DE 24.52 % (ViNTE E QUATRO VÍRGULA
CINQUENTA E DOIS POR CENTO) E DE 16,55% (DEZESSEIS ~6RGAJLA CINQUENTA E
CINCO POR CENTO), CONFORME CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NO EDrTAL. MENOR

PREÇO EM FUNÇÃO DO PERCENTUAL DE DESCONTO.

1.3. As tabelas de preços do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da
Construção Civil (SINAPIICE) desonerada, dflcnível no erdereçc eletrônizo da Caixa

Econômica FederalhttpJ/www.caixa.gcv.frIs~e.~paginas/downiaacs.ascx , e as ttelas da

Secretaria da lnfraestrutura do Estado do Ceará (SEINFRNCE,, Desonerada disponivel

no endereço elSrônico êittps:/..www seinfra.ce gov Iw/abeIa-de-c~~os); atualzadas.
1.4. Nas tabe as acima citadas serão utilizados os encargos sociais estipu acos na

SINAPI;CE e SEINFRACE de aco-do com a tabela mais a:ualiz~a p...bicada Deverá ser

utilizado o Beieficio e Despesa Ir~ireta (BDI) de 2452 % VIWE E QL’ATRO VÍRGULA

VINTE T~S POR CENTOS para serviços E CE 16 55 % (DEZESSEIS VP.GULA

CINQUB’ITA E CINCO POR CENTO) para irsumos.

2. FUNDA ENTO LEGAL
2.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO r~ forma ELETRÕ CA, em
conformidade cam as Leis n° 8.666. de 21 de tinha de 1993 e 10.52C, de 16 de ju ho de
2002, nos Decretos no. 10.024, de 20 de setembro te 2C1S e — 892, de 2301.2013,
alterado pelo Decreta 9.488, de 30/08/2018 e nas demais narras legais aplicáveis e a Lei
Compementar ‘23 de 14 de dezembro de 20cE e su~ alteraç3es

2.2. TIPO DE LICITAÇÃO
2.2.1 MAICR PERCENTUAL DE DESCONTC

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Co—,’ no au ~ de tSoCt ,1etÇ t
Pnçn do k.ial SJ PcI~r,c Fflr Lao,’

cc” C.2 7C.D C .flJ n”C7 3~3. ~43?O2O1 CE
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A Prefedura Municipal de Baturité p~r inter’nédio ~za Secretar~

Desenvo vimento Urbano e nfraestrutura detên a respcisatilidade de -ealizar

manutenções em suas iias públicas localizados ia zona urbana e Rura dc murncípio,

das quais encontram-se com estrutura física precária, fa’vrecendc o baixo -erdirnento

de seu uso.

Entende-se por serviçc de engerharia, os seri çz~ t~ue ~mp~qie~ em

modificações na estrutura, ou dos compartimertos, ou cos pavimertos, -ealizados nas

instalações prediais pré-exi&entes, sem ateração da área edificada A marutenção
predial o cor unto de tratativas e ~iidados técnicos indispensáveis ao funcionamento

regular e prmanente das instalações orediais pré-exístertes. Esses citados

envolvem a adequação, a modificação, a restauração, a substitição incusve de

materiais e equipamentos e a prevenção a danrs estruairais

O quadro alarmante de solicitação de mehcdas nesses equ pamentos se agrava

devido à localização geograffta com grande •ic dên: a de chuvas prej~dloando o

atendimerto à pcpulação.

A gararria de estrutura adequada proporcvra zeneflcios a popu ação que
extrapolan c universo da comunidade. Desse modo, a ~estaçãc ae serv~os públicos

em espaçc saudável e apropriado em suas múrtiolas dimrs5es, corityíbtem, ta»-bém,

para um desenvolvimento social sustentável. zinâmi:o e arativo, ‘crta,ecendo os

objetivos de ne 1-orar a qualidade de vida ca pooulação

Os serv os de manutenção oreventiva eiou ccrretrva ser.4ços de ergenharia

serão prestados em vias púbiicas oraças, esgotos. estraDas vicina~, siraliza$o, etc.

Com a faaa de disponibi~dade de servidores do qwadro ce pessoa da Secretaria
Municipal de Desenvo ~imenio Urbano e lnfraestrutura ~arc aencinento da cemanda,

existe a recessidade de empresa(s) previarrerne hab sacas ~ara prestação dos
seriiços objeto deste Termo de Referência

A oDção de uti izar o Sistema de Registro de Preços jistifica-se pela

impossib~Icade ce prever o real quantitativo a ser den’eidadc pela Administração,

bem corro pela necessãdade ce contratações frequentes e ocnven êrda de entregas

parceladas

Por sua vez, utiliza - se a licitação ia ncca ida:e Pregão e~etrônko zois o

objetivo desse processo Lici:a:ôrio é a aq~siçãc de ser’.iços de ei-. rhar~ comuns,
C,oworno %.%ãw.êc.pc .~e aoi..-,tertt

3roço 4~ ?,~ca, /rJ 2 nr,o ~ nJ r ~.,n’..
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cujo desenpenho e a qualidade são defin’veis objetivamente peio edital, por meio

especificações técnicas.

Oporturamente, registra-se que devido ao objeto a ser ~ictado tratar-se de

serviços de engenha’ia comuns a presente ‘citação adcla ccqnc referência as

definições constantes na OT-IBR 002/2039 do IBRAOP.

Diarte do exposto, solicitamos a abertura de processo licitatório ~Asando à

contratação de empresa especializada nos servi;cs de rec•~peração e manutenção de

vias públicas envolvenco a urbanização de modo en gera rc rrunictio de Baturité.

3.1.1. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALiDADE PI~GÃO
3.1.1.1. O ob~&o a ser contratado enquadra-se a categoria de bens de que trata o
Decreto Federal nc. 10.024, de 20 de setembro ce 2019, por pxsuir padões de
desempenho e qualidade ot4etivamen:e definidos, mediante as es~cif~ções usuais de
mercado, pocerdo, portanto, ser 1 citado por meio :a moda dace Pregão.
3.1.1.2. Os bens, oojeto da presente licitação caratedzam-se coar de natureza comum,
tendo em vista que são geralmerte ofereciccs por oiversos fomececores e fac mente
comparáveis ertre si, de nodo a perm tir a dec’são de compra com :ase no menor ~reço,
por meio de especificações usjais praticadas no rrercado.
3.1.1.3. O uso co Pregão se ustwica pcr ser m~s ccnveniente a esta Secretaria Muicpal,
devido à entrega parcelaca do objeto

3.2. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE
3.2.1. A licitação, para a contratação de que trata o ocjeto deste Temo de Referência e
seus Anexos, em lote, justifica-se pela necessidade ce p-eservar a iitegridade qua itativa
do objeto, ~ez que vários fornecedores po:erão implicar õescontinuidace da
padronização, bem assim en dificuldades gerenciais e até rnesmc, aunento dos custos,
pois a contratação tem a flnaiidade de fornar .in todo uriit~ro Son~-se a isso a
possibilidace de estabelecimento de um pacrão de ~La:idade e e’f ciência que pode ser
acompanhado ao largo das aquisições, o que fica sobreniane ra difici tado quardo se
trata de diversa fomececores.
3.2.2. O não parcebmertto do objeto em itens, nos te-mos do a-t. 22, §1°, da Lei n°
8.668/1983, neste caso, se demonstra técnica e econom carr~n~ vtá’rnI e não tem a
finalidade ce reduzir o caráter competitivo ca licitação, visa, tão sone-ite. assegurar a
gerência segura da coniratação, e principalmerne, assegurar, não só a mais ampla
competição necessária err um processo Iicitatório mas também ainir a tia finalidade
e efetividade, q~e é a de atender a contento as neessidades da A~ministração Pibhca
3.2.3. O agruzamento dos itens faz-se necessário naja vista a economia de escala, a
eficiência na fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com
a existência ce duas ou mais empresas para a execução e supervsão do fornecimento a
ser prestado. Assim com destaque para os ø- ncbios da eidên~ e economiddade é
imprescindível a licitação por grtpo/Iotes.
3.2.4. Justifica-se tal crit& o de u~gamento e adjucicação por LOTE ce~ido às segu ~tes
particularidades:
3.2.4.1. Buscct-se evitar o aumento do nimero de ‘onec~cres, com o iruito
de preservar o máxmo pcssíve a rctna das ;nidaoes, q~m são Wetadas por eventuais
descompassos no fomechen:o dos produtos or àifere,’es fcmecedores
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3.2.4.2. Procur3u-se Udar corr um único fornecedor dimnui~dc o cjsto adn nis:rativc de
gerenciamento de todo o prcesso de oontrataçâo;
3.2.5. Diante dc aumer~ da eficiência adminiszraida ~ setor ~uoiicc passa flela
otimização do ge-enciamerto de seus contratos de forneirrento. Essa eficiência
administra:iva também é de estatura caistitucicnal e ceve ser b~sca1a peia admiristr~ão
pública;
3.2.6. Inex ste ilegalidade ia rea ização de pregão com ~revsãc cie adiiidi~çâo por lotes,
e não por itens, desde que cs Ides sqam integrados por tens de .ima mesma natu-eza
e que ouardem relacão etc si” — Acó-dão 5.280/231 1-1 a Dâma-a — TCLJ;
3.2.7. Demonstra-se ser mais vantajoso a escolha comparafivamente ao critio
usualmente recuer do de adjudicação Dor Menor F-eço POR LOTE. em cimp’imento às
disposições dos ans. 3°, §?, irtiso 1, art. 15, inciw IV, e 23, £~ 1~ e 2° iodos da Lei n.
8.666/1993;
3.2.8. Foi efetuaco o agruDamento dos lotes por procuto. visarxtc dota- de maior
celeridade e efbiência as járias etapas procechme-ita~ rela~vas à Icitação, formalização
e gerenciament dos tutuns contratos bem como a aquisição e -ecebimeito dos proditos
e controles dos atos processuais., com -eflexos na eccnorr a processual e fnanc& a, aém
de proporcionar uma maia atrafiv dade para as empresas partid~ntes da Iidtaçâo.

4. ESPECIFICAÇÕES ____

c

DESCONTO
ITEM ESPEC FICAÇÃO UNO QTD VLR ESTIMADO PERCENTUAL

(%)
REGISTRC DE PREÇOS PARA FUTUFOS E
EVENTUAIS SERVIÇOS DE WNUTENÇÂO
PREVENTWA CORF.ET VOS DE PRÉDIOS
PLBLICOS DO MUNICIPtO DE BATURITÉ, E
EVENTUPJS SERVIÇCS DE
RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE VIAS
PLBLICAS PPRQUES E PRAÇAS
ENVOLVENDO A URBANIZAÇÃO DE MODO
GERAL DO MUNICPIO DE BAT ITL
CONSIDERANDO C MENOR PREÇO EM
FUNÇÃO DO PERCENTUAL. DE DESCONTO
SOBRE A ABELLI DE PREÇOS E CUSTOS
DA CONSTRUÇÃO CIVL DO SINAPI E DA
SEINFRA TABELAS SINTÉTICAS
DESOI’.ERADAS, ATUALIZADAS E SER’) - 12 ‘~“0 DOO 00 0)ACRESDIDAS COM BDI, CONFORME . — .

ESPEC FICAÇÕES DO TERMO DE
REFERÊNCIA JUWO AO MJNIC1PIO DE
BATUR TÈSCE.

Lote único: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTWA CORREIVA DE PREDIOS
PÚBLICOS DO MUNICI~IO DE BATURITÉ,
no v~cr MAXIMO estimado de 1$
6.000.~D0.00 - (ses miIt~es reais)
RECUPERÂÇAO E MAMJTENÇAO DE VIAS
PÚBLiCAS, PARQUES E PRAÇAS
ENVOLVENDO A URBANaAÇÃO DE
MODO GERAL DO ~~~QÇ~jQ DE
BATU~TÉ~ no valor MÁXIMO es$Çnado de F$ .4

IN~ /
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6.000.OCO,OC’ (seis rnlhões de reais.
TOTALIZANDO R$ 12.000.000,00 (DOZE
MILIIOES DE REALS~

DESCONTO ESTIMADO: O desconto estimado paa as acuis cões é de 1,02% aairados
pela média dos cescontos ootidos nas pesquisas oe preços sd ciadas sendo que estes
deverão estar de acordo ccm os preços praticados no merado Iccai e o~ egional.

5. REFERENCIAL DE PREÇOS
5.1. Os preços de -eferência fcram est mados com base nos ~atres rréoios oD~os
através das co-ações de preços anexas a este termo de referêrcia viabi5zad~ para
verificação no mercado dos valores atinentes a coritraraç.ão deste obeto.
5.2. RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO DE PREÇOS: De~ lo Departanerdc de
Compras Giret ane Dutra Tcrres — Portria n°028,2021).

6. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
6.1. As despesas decorrentes da contratação do cb~to desta 1 citação correrão à conta
de recursos específicos consigrados no iigente Orçanemo Municipal, rena à
Secretaria Coníatante quando ca elaboração do Terno de Contrato.
6.2. Com base no art. 7°, § 20 dc Decreto Federal ri0 7 892 de 23 de iaieiro de 20 3, que
Regulamen:a o Sistema de Reg.s o de Preços previsto no ar.. 15 da Lei n9 8.666 de 21
de jurto de 1993, preceitta: Na ilcitação para regisfl de pteçcs nêo é ‘7ecessário in&car
a dotação orça’nentária, qae sc’nente será exigica ~ra a hrrnatzação co cc~trato ou
outro ;nstrumemo hébit.
6.3. O Sistena de Registrc de Preços indeperde ce previsão orça~enár a. sso porque
não há obrigatoriedade da contratação, portai-o não 1-á necessidade oe se dentnstrar a
existência de recurso.

7. DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE P~EÇ~ - SR~
Considerando mie a contratação mediante Sistema de Registrc de Preços enccntra
previsão no Decreto Federal n° 7.89212013 alterado pelo Dec-et, 9A8€/201 8. ‘ode ser
adotado quand: for converiente a aquisição de beis/servfros cxwn xevsão de entregas
parc&adaslfomecimento, o cue se encaixa perfeitarrente a esa batação.
Considerando que se trata de estimativa de consumo sugere-se a nmda idade Pregão
Eletrô-iico por Regstro de Preços, ajustando-se aos recursos orça-t~ntár os. mirimizando
futuros imptevistos e evitarxlo possíveis prejuízos à Mm nistração, com .irra contratação
que atenda as reais necess dades, sen restar desperdícios, bem como ser caasar
interrupção da ececução dos serviços.
Considerando que a opção pelo SRF tem como in de seus cbetivcs, o p-i,c’pio da
econcmicidade. que em te-mos práticos sign fica çarhos rea s na econom~ de recursos
financeiros, ume vez que a aquisição!contratacãc poderá ser gradativa de acordo com a
necessidade da Administração.
Considerando ainda que se taz ertencer que a uti zação de SF.P esta usbficaca, oois a
Administração ‘ública esta irdicando o cojetc que xe:ende aoquirirftoritratar e
informando os quantitaWos estimados e máx mos pretendidcs. Ressalta-se que,
diferenterrerte da licitação onvencicnal. não lia o ccrrprciiisso assunioo de
contratação., nem mesmo de utilzação dos quantitat’~.os estir.adcs C SR’ cons:itui um
importante instr.imento de gestão, onde as demandas são ‘ncertas ‘recuertes ou de cifícil
mensiração

8. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVíÇOS /
C~o ~e ,.~, ~cí ~e UcC ,L~ L
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a) As demarwlas dos serviços de manutenção ce v as puo icas de~rão ser
encaminhadas, pelos civersos órgãos e au:arquias do goverrc mnicipal á Secetaria
desenvolvimento Urbaro e de infraestrutura, oue, por sua ~‘ez, terá corrc função de
accripanhar toda a execução do CONTRATO, h’idusíve ernilir o Termo de Recebimento
Provisóro e Cefn tivo cos serviços efetivamente executados

b) Cs orçarnentcs, em sua integral cade deverão ser detalhados. urdaa~rraaos em
quantitativcs ce serviços e fornec mentos proor amente avallados qe expressem a
compos~ãc ce todos os seus custos unitarios. oaseacos nas tacelas de serviços e
insumos dc E NAPI e da SEINFRA, atualizadas.

c) Nos casos em que as Tabelas da SBNFRAICE não olereça’n os custos unitários
de serviços e 5u de insumos, deverão ser adotados aqueles d sporiíveis na ttela SINAPI
CE DESONERADA (atualizada).
d) A SEINF determinará como cs serviços de~erão ser pr or2aocs, de acordo com a
sua urgénc a, para em seguida soicitar a sua execuç~, por ~eic de Attorizacâo de
Serviço q~e poderá ser enviada via correio eietrônico ou ainda ertregue pessoalmente ao
Coordenador Técnico, profissional previame’Me hdicado pela CC N’RATADA.
e) A contratada, io prazo máximo de at~ 04 (qtatrc) icras para serviços
emergenciais, e. 2h (vinte e quatro) horas para os denais seMçcs centacas da
solicitação, enviará profiss o~al capacitado para detectar o orobiema e apontar as
soluções.
1) Por sua vez, o orçamento oa-a resolucão co prob erra detecado deverá ser
entregue em até 12 (doze) horas para serviçcs e-nergen&is, e em ate 48 (quarenta e
oitc) horas para os derrais serii;os, ccntadcs dc recebimerno da Autorização de Serviço,
constando a discrmfliação dcs serviços a serem realizacos conforme Taodas SINAPI e
SEINFRA, aijalizada, adotacas corno base neste processo lici~ório $ irserido o
percentLal de desconto para análise e aprovação ca equiDe de 1~caiiza -

g) Depois de analisaco e aprovado o orçanento pela SEl’..F fic~rã es~belecido o
prazo máximo de 08 (oitc) horas para inicio da execução de serviços eníergenciais e
48 (quarenta eoito) horas para os cenais serviços, devendo o Coordenacor Técnico da
CONTRATADA acionar os profissionais necessfrios ao prorto ateridb-ie-ito dc chamado,
moitando e contrvlanco as equipes, oem como todo o fera”nen~i e instrumercal que
disponibilizará, aiém de materiais e peças que se fzerem necessários.
h) A adninistraçãc da execução dos seriiçcs ficará a ca-go de Engenheiro Civ’l
designado pela CCNRATADA, ro local dos serviços, cevende ser auxdlaoo por
proissionais competenes.
1) C de~ocamento de qualquer equipe ate o “ponto de atenoimerLtc~’ deverá ser
precedido decom~nicado formal à Secretala Municipal da Infraeswutt.ra - SEINF, por
pare da C~4TRATADA, informando ainda o dia e hora cri- que esta previsto o seu
comparecinerlo, ocasião em que proverá o meio de Prisporte acequaco aos
profissionais ~ue conporão a equipe, de forna a atender ~emoestivarren1e aos chamados
e a autoização de serviço;

j) Todos os serviços, peças, materiais, equipamentos e ferranentais a serem
emDregados oela CONTRATADA deverão ser de ó:ima qualidade no’wos e devem atender
a todas as Ncrmas ca ABNT e das Concessionaias de serviços púcícos kcais, estando
ainda sujeitas a testes de qua5dade ou outros oi..e oor ventura se ‘lzeem recessários
a fm de comprosaçãc da boaexecução dos serviços;

Quanoc houver necessidade da realização de serviços s ,j).aecs. oi seja
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quando foremsolicitadcs reparos ou correções an predics o strtos, ios ineerros dias e
horários, deverá a CONTRATADA disponibitar toca a eswutura necessájia - mão de obra
e material/peças- para a execução dos mesmos sem prejiízo ou wstos acio anais oara a
Secretaria Muricipal da nfraestrutura - SEINF.
1) A CONTRATADA deverá dar pronto atendimento as sol c4ações de serviços e às
reclama≠es e/ou observações feitas pela CCNRATANTE, refazendo e retificaroo, às
suas exoensas, todas as não confornidades verifbadas nos serv~cs executados. sem
ônus adicional para a Secretaria Municipal da lnf-aestrutura - SEINF licando ainda sujeito
às pena dadesprevistas no CONTRATO;
m) Os serviços que necessitem de deshgamentos de drct tos eietrbos diretamente
ligados à rotna de traDalho, deverão ser pre~’iaTIente intormados as Seaetaras de
Educação e ca lnfraestrutura, que assumirão a concução dos rabalf-os;
n) Nos preços consiantes cas Tabelas de Pre;os da SNAFI e da SEINFRAtE já
estão incluídas todas as despesas necessárias á execução dos serviços, hclusive as
relacionadas com:

• Mão — de - obra, quais sejam, salários, encargos soc as :ratalhistas, tributários,
previdencários e fiscais, bem como unrames e EP nâc cacendo nenhum outro
ánus cuemão o valer estipulado na re’erida propos:a;

• Peças ferramentas e todo o instrumental técnico azequaoc e hdispensáiel para a
execução cos servi;cs;

• Todo o material necessario e indispensavd á ccmp eta execução dos serviçcs
solicitados, discriminados;

• Todos os serviçcs referentes às manutenções rzeventivas e corretivas aue se
fizeren necessár~s em todos os prédios;

• Carga. tra~porte (ida/vota). descar~ e montagem ce ecuipamentos, mate-iais e
peças em caso de necessidade;

• Locorroção do pessoal envclvido na exec.ição dos servçcs
.

• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, Icerças, alvarás, rn~ltas dou quaisquer
infrações;

• Seguros em geral, bem como ercargos deco-rentes cc ferômerios da natureza, da
infortunistica e de esponsab lidade civil para quaisque’ danos e preiuízcs

Q causados à Secretaria Municipal da Educação. Set~~ria Municipal da
lnfraestruara e/ou a terceircs, gerados direta OL indiretamene pe a execução dcs
serviços. A empresa deve apresentar a apó ice à CON’RATA’CE; e

• Recompos~ão cc vias p(mlicas, jardins, gramados, bens púrlicos eíou partiailares,
e tudo c mais que a CCNTRATADA venha a danificar.

o) Os serv ços obje:o deste Termo de Referência deve-ão se- era~jtados com zelo,
efetividade e de acordo com os padrões de quabcade exigidos peia COSTRATANTE,
utilizando- se materiais novos e de primeira 1 na com qualidade agua CL s~pericr aos
existentes nas i’istalações, reservando-se ao CONTRATANTE o direita ~e recusar
qualque- material ou produto que apresentarem indicios ce sererr reciciados,
recondicionados ou reaproveitacos:
p) Na execução dos serviços serão instalados, quando iecessãrb e/ou a criterio ca
SEINF, tapumes de material adaiuado (tela, maoeVa etc.). delirr tarco c lccal onde serão
realizados os trabalhos sem ônt.s para contratante
q) Os atrasos ocasionadcs por motivo de ‘orça na’or ou casc fortio, desce qte
justificados até C2 (dois: dias uteis antes do :érmno dc prazo de ecect≠o e aceitos pe a
CONTRATANTE, não serãc considerados comc had mp•eme,:: contratua Deverá ser
adotado um F:elatõro Ciariode serv ços para tocas as ocorrências q~e fzer~ç*cessáras
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de anotação:
r) A liberação das faturas correspondentes aos sevios etetivamente executados
dependerá senpre da apravação ca SEINF;
s) Possível acréscimo ce servços. não previsto em or; to, deverá ser aprovado
formalrrente pela flscaiiza$o da SEINF.

1. DO REC.E~MENTO
a) O Recebrnento 2rcvisõrio se dará após a aceitação cos serviços pelo engenheiro
fiscal e diretor(a) da ~nrIace escolar, ccm a emissão do Termo de Recebimento
Provisório, onde se ver fica a q~aI dace e cuanidade dcs serviços especificaaos com o
objeto contrahia., devemdc serfeita por pessoa c”edenciada oe~ CONTRÂANTE.

b) Para a aceitação dos serviços, além da mecição se faz recessário a entrega do
memorial descritivo e o relatário fotográfcc das áreas cije scfreran intervenção com o
antes e o depois da execução dos serviçcs.
c) O Recebimento )efinitivo se dará 90 (no~nta) dias azós o receb merro co termo
provisório e após a verificaçãc da qualidade e da cu~ttade do objeto, ertificando
se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e ccnsequerre aceitação
das notas fiscaispelo gestor ca contratação, ceiendo ha~e- rejeição no caso de não
conf ‘ ade.

9. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS (PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO - LOCAL DE
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS)

9.1. PRAZO DE V~GÊNCLA: 12 (coze) meses, coitado a pa da assinatura dc contrato.
Será admitida a prorrogação r~s ternos da Le. ned ante termo aditivo:
9.2. PRAZO DE EXECUÇÃO: 2 (doze~ n-eses, dc -ecebmento da ordem de serviço. O
prazo para nidc do serv ço pela Contratada é de at~ os (cinco: d as úteis contados do
recebimento da Ordem de Serviço.
9.3.PRAZO DE VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A vigência terá validade
de 12 (doze) meses contados a oartir da data ca piblicaçãc de seu extrato.
9.4. Os serv’ços deverão ser executados nas dependências cc ‘.~ias púbhcas, estradas

Q vicinais, praças logradouros e etc, e ‘ias depend&,das dos précios pt.blicos do municípioo que abrangi, iodo o terr~ório do Município de Batnité/CE.
9.5 Por ocasião da entrega dos produtos, o fcrnecedcr deterá ap.-esentar recibo em 02
(duas) vias, atém cas respectivas ‘aturas e flora Fiscal

9.8. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEIrAÇÃO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO
9.8.1. Os bens serão recebidos:
Provisorianiei~e, a partb da entrega, para efeito oe ~eriicaçãc da conformidade com as
especificações constantes do edital e da proposta Defhitrvanente. após a ~se-ificação
da ccnformidade com as especi~cações constantes do edital e da proposta, e sua
consequente aceitação, q.ie se dará até 10 ~dez) d;as do recet irentc provisóric.
9.8.2. Na hipótese de a verificação a que se refere c subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como iealizada, coiscunando-se o recebimento
definitivo no o a do esgotamento do prazo.
8.8.3. A FISCALIZAÇÃO represen:ará a CONTRPCN’4TE e te-á, e’-tre outras, as seguintes
atribu ções:

a) Agir e dec dir em rorre da CONTRATAWE, ~icusrie. :aa rejeitar os serviços
executadosri desacordo com as especifcaçôes técnicas OL ccrn irripr’eiçã.
b) Celficar as Notas FiscaB correspondentes apcs constata- o,~j cumprimento dos
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serviçosexeaitados, medidos e aceitos.
c) Transmitir suas orc~ns e instruções por esaito, salvo err situac~s de urgência ou
emergênc1a, sendo rese-vado à co-itratada c dir~to ce soiicia- da fiscalização, por escrito,
a posterio confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas.
d) Solicita- que a contratada, quando comunicada. ata&e c empregado ou
contratado cuerão esteja cunprindo fielmete c presente C.oritratc
e) Aplicar, ros termos contratuais mult*) à cortratada danco-Itie c ê-icia do ato, por
escrito, e comunicar ao órgâo financeiro da contratante o q~* oroceda a dedLçâo da
muita de ouatuercrécfito da contratada.
f) hstruir o.s) recu-so(s) da contratada nc txante ao pedrio rie cancelamento de
multa(s), quando essa ciscorcar da contratante.
g) No exercício de suas atribuições fica asseguraco à fisca ~açãc, sem rest-icões de
qualquer naUreza, o cieito de acesso ao “local ce execução dcs serviços”, bem como a
todos cs elementos de informações relacionadcs com os se-viçzs, z~a mesma, julgados
necessarios.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1.1 A empresa CONTRATADA que não liver sece ou filial r~ município de Baturité-CE
deverá manar ro míni-no 01 (uma) base de apoic operacional durante todo perodo de
vigência dc contrato.
1.2 A base de apoio deverá possu r no mínimo o segu nie

• um ccnputador (ou no~book) com acesso a inlernet e so~wares cc edição oe texto
e planilha eletrô’iica;

• dois aparelhos de telefone celular, de tso ‘unciona do cocnenacor da tase de
apoio e do Engenheiro responsável pela errpwesa e

• sala tecnica com ecuipe de técnicos e ençeinei-os cazaciados para atenderem às
exigências e ser.’iços obeto do contrato.

1.3. Toma- :odas as providências necessária à tel execjção dos serviços dc objeto
deste Termo
1.4. Os chamados a a execução dos serviçts serão procedentes da SEINF, devendo
a contratada cumprir todos os prazos e concições ocristaites ne-ste ennc ce Referência;
1.5. Prestar todo e oualquer esclarecimento solicitaco pela Secretaria Municipal da
lnfraestrutura. garantindo-lhe. inclusive o acesso a cocumertos ,elativcs aos serviços
executados e’ot. em execução;

1.6. Dar ptonto ater~ime o às reclamações dou observaç5es fe as pela SEINF,
refazendo e retificando às sims expensas os serviços cortestacos sem ônus acicional
para a SEINF, ficando a nda sujeita às penalidaces previstas r~ CONTRATO;

1.7. Executar todos os serviços solicitados pela SEINF, corr pena observância das
normas de segurança dc trabalho, bem como o no dos ecuicam&,t~ de p-oteção
indMdual necessários, ficando a CONTRATADA com tctal resporsatihdade sobre o
mesmo os ocasionais ~or eventuais acidentes de trabalho;
1.8. Responsabilizar-se pe4o fornecimento ~ tc~os os eq~amertos, ~rrarnentas,
materiais, peças de reposição, uniformes, EPI, bem conc oeio :ransporte, quando
necessário à execução dos serviços especificados:

1.9 Forrecer fardamento completo idertifican~c a errpre~ tai como corjsnto de
calça. camisa e ca~do com solado de borracha em co~res de cerfeito

Co,e 1,0 F4t,n’cepc,Í O Sol,.. 11L — 7
P’çndn ‘.401,7 ‘IJ - 1 n,r. ~ r.~,-.•.-c, —

C 5’ 6? 7CC 20C- Cr 7 ~ jC JOQC~ O~



___•‘q’ite ( ~n
o ‘ ~ o E

isolamento, crachá deidentificação. etc.; Prover me os ce transoorte adeqt~o aos seus
profissionais de forma a atender tempestivamente aos chamao~ e ~ autorizações de
serviços;

1.10. Apresentar no ~nmeirc aia útil da semana stbsernmnte ã execuçãc dos serviços
relatório dos atendimentos efetuados na semana anterio-, regis7o idográflco (ANTES) e
(DEPOIS) e elação dos trabalhadores envoividos nos seviczs ou quando sc íci~do pela
SE NF eiou pela Secretar.a Municipal da Ecucacãc

1.11. Promover o pagamentc dos profissiorais envolvidas nos ~vcos. garartindo a eles
todas as vantagens financeiras decorrentes das Convenções Coletivas de rabalho em
vigor;
1.12. Apresentar, sempre que sohcitado pe~a SEINF, 7oda a do~rnentação refere-ite aos
profissionais e’wolvidos na execução dos serviços indusi~e fotias ce oagamento.
relatórios de fornecimentc de iale-transporte, vaie-refeição e altos ir~um~.

1.13. Cumprir e fazer cumprir todas as normas -elati”as à segu-ança e nedicina do
trabalho, e diligenciar para que os seus empegadcs e os ce seus pcssiveis
subcontratados trabalhem com Equipamentos de Zroteçãc rd~idual (EPQ. A Secretaria
Municipal da lnfraes*rutura - SEINF poderá paralisar os ~rviços, enquanto tais
empregados rão estiverem orotegidos. O ônus da paral~açâo cc-rerá ~or ccnta da
CONTRATADA, mantendo-se iralterados os prazcs contra:uais;

1.14. Cumprir as ncrnas de segurança constantes de diszosições egais federais.
estaduais e nunicipais zertinentes, sendo de sia rteira respcnsabil dade os processos.
ações ourecamações ntvidas por pessoas lis as ou jurict~ err decorrência de
negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da til izaçâc ~e ‘ra:eriais raceitáveis
na execuçâc dos serviços. Dar especial atenção às Norma Regu;an*rtadc-as do
Ministério do Trabalho e Emprego;

1.15. Não permitir que seus funcionáios executen quaisq~er outra atividades durante
o horárioen que estiver prestando o serv7ço, nãc sendc pemitido que o pessoal da

Q CONTRAiADApermaneça em área que rãc seja relacio-ada ao trabalho;
1.16. A CONTRATADA devera elaborar reiató-io de vistcria ric~l de todos os prédios
cuja manutenção esteja sob sua responsatiidace no prazc de 3€ tinta) aias ~rridos a
contar da assinatura dc CONTRATO, espedficanco oetalhadarrente a s tuaçãc em que
se encontrar- as edificações objeto aos serviços de engerlar~ c~~nl constantes deste
Termo de Re4erência;

1.17. Ent-eçar o Relatório de Vistoria lric~l a que se re’ere c item atina ao fiscal do
CONTRATO em CD ou DVD, contendo relacão dos pr4dios, cor,- sua oc& ação
endereçcs. M cionar acervo de folos que mostrem as evidências e as rea~ cc-idi;ões dos
prédios quando do inicio da v~ência do CONTRATO e cutros cacos que se fizerem
necessfrios :ara se conhecer a real condição dos orédios;

1.18. A CC’NTRATADA deverá assegura a manutenção da qualdade garantia e
desempenhc dos serviçcs realizados e materiais errzreçac~ zor no nirírro 180
(cento e o :enta) dias acontar do recebimento ie5nitivc

1.1 9. Repa-a- corrigir, remover, reconstruir ou s~bstitii-. às suas rpensas, no total

4-~≥J(!~ no t.~tj,, ,#cI d. b.a ~L4,C 1.
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ou emparte, os serviços de engen~aria, de rnanutencão, maer as, e~uipane-tos e peças
de reposição, objeto deste Termo de Referência, em que se venficren vícios, cefeitos,
não cor1fornklade ou incorreções resultantes da execuçác, ou de materiais emoregados,
sem ônus e no orazo fixaao pela CONTRATANTE senda, a~’ida responsável pelos danos
causados diretarrente à Mmmistr~ão ou a terce -os;

1.20. Encanirihar à CONTRATANTE, sempre que solicitaoo, a relação dos empregados
que executarão os serviços, ten como a canprcvacão de sua ‘orrn~o técnica, podendo
a CONTRAANTE imougnar aqueles que não oreencheren~ as condições técnicas
necessárias;

1.21. Atender às instruções do CONTRATAWE quanrn à execução e iorá-ios de
realização dosserviços, permanêrcia e circulação de pessoas ris depencências do
CONTRATANTE;

1.22. Responsabilizar-se por qua squer servi:cs exesu:ados em desacordo com as
nomastécni~s vigentes e pdas co,sequências r~jl:arites de ~is serviços;

1.23. Mante- quadro de pessoal suficiente para aendimerto ccs serviços cescritos neste
Termo de Reeência, em qualquer dia da semana. incltsive finais oe sernara e feriados,
sem interrupção É exdus~va responsabilidade da CONTRAADA as despesas com todos
os encargos e obrigações sociais, trabaliists previdencitr as, fisca~ e comerciais
resultantes da execução oos serviços, co-iforme ai. 71 da Lei n 8.866193;

1.24. Cuidar para qi~ os se-viços a seren exeanados ~arre4em a me-ior perturbação
possível nos prédios, nas vis de acesso, e a tocc e qua auer oem, publico ou privado,
adjacente ao prédio co CC NTRATAWE aitem pr~iidenciará ioda e qualquer
sinalização eJo~ isolamento cas áreas de servi;c inclusive con reiação ao descarte do
materia inse’vível e entulhos.

1.25. Prcvicenciar a substituição de qua quer prafissional erivtdc na execucão do
objeto con:raual, cu~ conduta seja consider~a indesej~el pela fiscalizaão da

Q CONTRATANTE.
1.26. Promoiier trein~nento de mâo de obra e realizar manute’-çãc preventiva ce suas
máquinas e ferramentas, com o objetivo obter um melhor deserr~enrio ic ~Ianejanento e
controledas atividades assim como a elevação co padrão de quaitade ccs serviços e
produtos oferecidos.

1.27. A CONTRATADA será responsá’,& por odos e auaisquer danos causados à
Secretaria Municipal da lnfraestrutura - SEINF e’ou a terceros em decorêrtia da
inexecução ci da exeaição inadequada dos serviços requisitados;
São oorigaçóes do fornecedor, a ém das demas previ&as iera Ata e no Anexo 1:
a executar o fornecinent aos be-is licitados antro dos padrões estacelecidos oelo
MUNICIPIO. ce acorco com o especificado no irstrumen:c corvocatôric. nesta Pita e
no Anexc 1 que faz oarte deste instrumento observaroo ainda tocas as normas
técnicas que eventua mente regulem o fomecimeito responsatlliz.andc-se ainda por
eventuais prejiízos decorrentes do desc~mprimerrc de q alcuet cláusula ou concção
aqui estabe~ecda;
b: assumir a responsabilidade pelo paçameníc ce tcoos os mposlos taxas e
quaisquer õnus de origem fede’al, esta~ua e municipal, cem quaisquer
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encargos judiciais o.., extra udiciais, sejam t”abalhistas, pretidenciarios, iscas
comerciais resiJtantes da execução do contrato cue lhes sejam ÚT’çutáleis, indusive
com relaçãc a terceiros, em d~orrência dc fornecimento;
c) a reparar corrigir, remover ou stbstituir, às suas expensas. ~o ral oL. em pane. o
objeto do contato em que se ~rif’i:arem vcics. defeitos c... inorrectes;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamett ao MUNICÍPIC ai a
terceiros, decorrentes de sua ai~a ou dolo na execução dc Lomedmento, não
excluindo ou reduzindo essa respcnsabilicade a fiscalização ci o accirpantiamerto
pelo órgão interessacc;
e) indicar preposto, aceito peta Administraçãc, para rqresertá-t na execução do
contrato. ~ decisões e povid~ncias que ultrapassarerr a conpetência do
representante do contratadc deverão ser comuntadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção cas medidas convenientes:
f) aceitar nas mesmas condições registradas, os acrescimos ~ue se fizeren nas
compras, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) cuanticace<s) -náx mas oocs)
material(is) no Anexo li, de acorde com o ar. 65. p. 1t da Le~ 8 666S3, não sendo
necessária a comunicaçâc prévia do Munic’p’o como tamtént aceitar nas mes-nas
condições do contrato, os acrésc:rros ou supressões qua’ittaWas iue se fizerem no
fornecimento, até 25% (vinte e cinco) por cento do valor nical atualczaoo do contato,
na forma dc §1° do artigc 65 da Lei n°8.666/93:
g) entregar os produtcs de forma a não compitneter c finciaiamentc cos serviços
do MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadanente a data e ~oráric da entre;a. não sendo aceitos os
produtos que esth,erem em desaccrdo com as especiflcaç~es constantes deste
instrumento, nem qiaisquer pleitos de faturamentos ext’acrdhaios soc o pretexto de
perfeito ftnc o~amen:c e conc isão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos cue forem solicitados oek MUNICÍPIO, cujas
reclamações se obriga a ateider rontairente, bem como dar ciérca ao MUNICÍPIO,
imediatarr.e-te e por escito, de qualquer aror~Iidade que verificar quandc da
execução do ccntratc;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização oo MJNICÍPIO, ro i~.arde az fornecimerto
do material, assim como ao cumprimento aas obngaçôes orevistas nes~ Ata;

Q k) prover todos os meios necessários à garantia da pena orieraconaldade dofornecimento, inclusive considerados os casos de greve o... parai~ação de qualquer
natureza:
1) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIC qualquer alEração ocorda no endereço,
conta banc&ia e outros julgáveis necessános para ecebirrentc de w’i~poidéncia;
m) possibilitar ao MUN CÍPIO efettar vistcqia nas nias instaiatões. a liy~ de verificar
as condições para atendirrento do objeto contratua;
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde nc trabaho, orevistas
nas normas -egulamentadoras pertinentes
o) substituir em qualquer tenwo e sem quaçuer enis para o M....NIO’PO, ro orazo de
24 (vinte e ciatro) horas úteis da recusa, no todc ou em parte c or’ietc -ecjsado pela
adm nistração. caso constatadas divergências nas espe:ifl~ções, às normas e
exigências esoecificadas no Zrojeto Básico. no Edital oi ra Carta Proposta do
Contratado, ou quanco for o caso, da amostrai’orotótipo tem o material ertregue,
sujeitanoc-se às penalidades cabí*is;
p) providencir. no prazo de a:é 05 (cinco) dias Ue s, por s~za toita e san ônus zara
o MUNICÍPiO, a correção ei.. substituição, dos bens que aoresertern 3efetc durante
o periodo de garantia;
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11. DO PAGA ENTO, REAJUSTE E REEQUIIJBRC
Os pagamentos serão efetuados mediante a enirega dos seguintes :ocumertos, que
serãoretid~ pela Ccntratante
a) Nota f’scal /fatura emitda con base nos servios real zados.
b) Cópia da folha de pagarnentc referente exclusivarre~te acs segurados presladores
de mãode cbra ce que trata a nota fiscal Matura ou foiI~ de pagamento rornal com
indicações desses segurados
c) Cópia da guia de recolhinento das contrbtições icidet~s soore a remuneração
dos segurados, de que Tala a e:ra “b” acima de’jidamente qu~ada per nstituiçãc baicária;
d) Ce dão Conjunta Negativa de ~bitc, referente á quitação ae fributos e
contribuições ‘ederais, ou eouivaente, exped~ca pela Procr4oria Ge-al da Fazenda
Nacional e Recei:a Feceral do Brasil, apresentaico igualdade c~ CN’I
e) Cópia autenticaca da prcva de regularidade com as Fazer~as Estatual e

Munic oa.;
f) Cópia awenticada dc Certificado de RegLlaridade Srt.~çt - CRS dc~ FGTS da
jurisdição ca sede ou fiEI da Contratada, devendo o mesrio ter igualdade de CNFJ com
os demais dcoumen:os apresentadcs;
g) Prova de inexistência de débitos inadinplid~ perante a sust~a ao rabalho.
mediante a apresentação de Certidão Negativa, ncs tetws do Tíbio Vil-A da
Consolidação das Leis do Trabalho. aprovaca pdc Decreto-Lei n° S,~52. te l°de naio de
19t3.
h) Apresentacão do Diário de Obras e relat&io fotográfico dos se-vcos executados.

Toda a docunertação exigida deverá se- aoresentada em ~rginal ou por qualquer
processo de reprogralia, obrigator amente autenticada en rt&io. Caso esta
documentação tenha sido emitida pela intemet, só será aceita ats a confirmação de sua
autenticidade

Os pagamentos serãc fei:os em parce as mensais, até o último dia .~tiI do mês
subsequente ac da realização cos servi;~, com base nos ce’iificadcs cc medições
realizados, aoós as conferências e autorizações, seg~ndc as exigências administrativas
em vigor.

Somente serão pagos os serv~os, efetivarneme executadas e naenais, efetivamente
aplicados. Os valores re’erentes aos se-vços que foren reeita~os relativos a uma
medição, seio -etidos e só serão pagos ~s a CONTRATACA. re~ê-~

Os faturamentos da CCNTRATADA deverãc se eferir aos serviços -ealczados do p-imeiro
ao último dia de cada mês-calendário e deverão ser apresentaaos após a aorovação da
Medição e Emissão da Ncta 0€ Empenho da Despesa.

De con’ormidade com o que determina a Circirar no 3293, de DSM)9 2005, do Banco
Central do Bras 1, a CCNTRATADA devera nfornar, no documente l’ábil de cobrança, o
nome como eto da zessca jurídica ou física, o CNPJ ou CPF norte do Bancc. n° da
Agência e n° da conta para depósito, Dela CONTRATAWE, do credito a que a
CONTRATADA tem direito. Os dados retro menconados, obngatorswnente, deverão ser
da mesma pessoa física ou jurídica contratata.
Respeitadas as condições previstas no Contrato, em caso de aasc de pagamento,
motivado p~CONTR?CANTE o ‘ialor a se- paço será atua ‘zaoo finance’ amente desde
a data prevista para o pacarnento até a dc efetivo paoamento tenoc corno base o índice
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Nacional de Zreços aoConsumidor Amplo — IPCÀ. pro rata tem;Dre, -i-ediante a apucaçao
da segu nte formula:

AF[(1 +IPCA/100)Nf30- 1IxVP

onde:

AF = Atualização 9nance ra;

IPCA = Perceitual atribuído ao Índice Naci:na de Preços ao Consun,idor Amplo;

N = Número de dias entre a data prevista pa-a o pagamento e a co efetido

pagamento:W = Valor da parcela a ser paga.

É vecada a antecipação de pagamento sem a ~orrespvndente contraprestação do
serviço, contudo, na hipótese oe se verificar a iecessidede de algum esterno ou ajuste
nas medições suDsequentes ac efetivo pagamento, o oaiefki: auferido pela Contratada
será deduzido dos créd tos que a contratada fza jus.
Eventuais acertos no ooletim de medição a favor da CONTRAAFCE, ocorridos após a
liquidação do pagamento, serão efetuados ~os créditos qie a CONTRATACA izer jus,
inddindo sobe a parcela 1 quida uma atualizaçãc fiiancewa em tavor da COWRATANTE,
mediante apl cação da fórmula e índices tra-ados ac ma.
A CCNTRATANTE fara a re’re,ção, com repasse ao Órç~ ?necadador. de qualquer
tributo ou contribuição determinada por egmiação especifica, serKc que a
COWRATANTE se reserva o d reito de efetjá-Ia ou não -ios casos em que fo facultativo.
NOTA: As enpresas di~ensadas de retenções, deverão enregar a ceclaração anexa ao
documentc ce cobrança, a que se refere a IN RFB N° 1234 de ‘1 de jaie rode 2C12, em
duas vlas, ~sinadas zelo reoresentante legal, além de Utrnar sua conciçâo no
documentc fscal, incLisive o enquadramento ~gal sob p~ia de se não o fizerem, se
sujeitarão à re:enção do imposto de renda e das cont-ibu ções sobre o valor total do
documentc fiscal.

O pagamento relativo a última etapa será efetuaco após o receo mento delhiltivo do

Q serviço. Considerar-se-á como “cata de concusão dos servicos” pwa contagem deprazo, a da emissâopeb CONTRATANTE espectivo ‘Tenro de Acerte e Recebimento
Definitivo dos Serviços” A CONTRATANTE poderá sustar c :aaarrento de

qualquer fatu-a apesentada pela CONTRA’ADA. io toac ou em pare, nos
seguiites ~sos
a) Execução defei:uosa dos serviços;
b) Descumprimentc de obrigação relacionaca com os serviços contraadcs:
c) l~bitcs da CON’TRATPDA para com a CONTRATAWE. tuer prover ente da
execução doont-ato decorenta desta licitacão quer de ob- gações te outros Contratos;
d) Não wmorimenio de obgação con-rattal ‘ipótese em que o pagamentc ficará
retido atéque a CONTRATADA atenda à cláusua nfriigida:
e) Obrigações da CONTRAADA ccrn terceiros que, everdua nente. possam
prejudicar aCC’NTRAANTE; e
f) Paralisação dos serviços por culpa da CC NTRATACA.

O Contratc se adequara de pronto às concições que vierem a ser ~a:xadas pelc poder
Executvo ou LegElati~c, no tocante à política econônica bas~1eira se delas civerentes.

/ 1
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A PMB no ato ce cada pagamento, fará a retenção do lmcost So~re Serviços de Qualquer
Natureza - ISSQN incidente sobre o va o da Nota FiscaL’Fawra resoorisabilizando-se
pelo recolhimento dos valores efetivamente reticos.
Só caberá paçamento por srviços acrescidos ou rea~adcs a”&ecç~amente quando
previamerde a~torizacos ou determinados por escrito pe c tuiar dc crgâo cu entidade
licitadora.
O pagamen:o da Administração lccal deverá ser feito pro~: L.jjrlalmente à execução
financeirados serviços. seguindo, a nca, o acórdão N~ 2622 2C 3 — TCL — Plenário. Não
será permitido, em hipotese alguma, cue a razão entre ~ vaior sa admiristação local e o
valor global executadc jitrapasse os perce’ituais previsbs no at-dão C~ N°2522/2013
— TCU — PIenfrio.
Quando o desempenho for comprometido por medidas .Jnilate-ais da ccritratada, ou seja,
recessos, férias coletivas ou qualquer outra medica qae ocasione din-inuição inj~stificada
das frentes de serviços, o valor da administração será revisto pesa eq~ pe de fiscalização,
bem como haverá a ap cação das sanções previstas.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Expedir as autorizações de serviços;
b) Desi~ar um servidor para fiscalizar a exea.ição do cort~atc,

c) Acc~nipanhar e fscalizar os serviços e materlal a ser o~rEcIdo &ravés de servidor
(Gestor) devidamente designado para tal;
d) Anotará em registro oróprio (RDO) tocas as oco-rêncas relaconadas com a
execução co CONTRATO, determinando o que for necessârie à egularkiade das taRas ou
defeitos obseftados;
e) Prestar as informações e cs esclarecimentos por~e-vsa necessários;
O Rejeitar no todc ou em parte, os serviços e.’ou equipenentos,rrate-iais instalados
que estejam em desacrdo com as respectivas especificacões ecu ramas.
g) Promover o pagamento dos serviços á CONTRATP.C4
h) Notificar a CONTRATADA quando da realização ce serviçcs sem qi..alidade
técnica elou com utilização ce materlal de quaiidade inferio-: peio -ão cumprimento de
prazos; pelo acabamento real zado e por todo e ~ialqi..r ice que coloque em risco a

O execução e entrega do objetc.
13. SANÇÕES
13.1. O licitante cue convocado dentro do prazo de va’idade casta Carta Proposta não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar docurrentacãc faisa exigida para o
certame, ense~ar o retardamento da execução de seu objeto, -~c mantiver a Carta
Proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução co ccntra. comportar-se de -,odo
inidôneo ou cometer fraude fsca., ficará impedido de licitar e contratar cmi o
Município de B#urlté e será descredenciado no Cadastro da Pvefeitura de Bawrité
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem preu’zo de ap icacão tas seguintes rrutas e das
demais ccminaç~es legais:
13.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre c valor ca cortta~çâo no caso de
a) recusar en ce~brar c*xitrato quando regularmente :on~ocaco;
b) apresentar documentação faia exigida para o certame
c) não manter a Carta Proposta ou lance
d) fraudar na exezução do cenirato;
e) comportar-se de modo nidôneo.
13.1.2, multa noratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação
do serv ço até o imite de 10% ‘dez por cento) sobre c valcr cc cot~o, caso seja in’erior
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tá
a 30 ‘:trinta) dias, no caso de retardatrento na execução do cotS;
13.1.3. mijta moratória de 20% (vinte por cento) sofre o valor ccnzratado, na hipótese de
atraso superior a 30 (trinta) dias na prestação do serviço licitaoc
13.2. Na hipótese de ato dic~o, outras ocorrências c~e possam aaretar misto-nos ao
desenvoN merno do contrato. âs atMdades ca adnin straçãc desce que não saba a
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por para do licitarde de iuatuer
das corigaç~s definidas neste instrumento, no contrato ou em outts acc mentos que o
comp ementem ião abrrgicas nos sutitens anteriores, serão ~z icadas sem pren.iízo
das demas saições pre’Ásas na Lei n° 8.666/93. alterada e corsolicaca, e r~ La n.°
10.520/02. as seguintes penas:
13.2.1. advertê,cia;
13.2.2. multa de até 5% (cinco por cento) sobre ova cr contratado.
13.3.0 valor da multa aplicada deverá ser recolhico ao Tesouro Mu9i3pa no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou de&ão dc recurso, pa rreio de Docunerito de
Arrecadação Municipal — CAM.

Q 13.3.1. Se o ialor da muita não for paçc, ou dezositado será autcnaticamentedescontado do oagamento a que a Contratada fizer ji..s.
13.3.2. Em aso ce inexistência ou insuficiêncs de aédito da Contratada o ialor oevido
será sobrado administrativamente ou inscritc como Divida Alva co Manic~pio e c~rado
mediante processo de execução fisca, com os encargos coresp~identes.
13.4. A inexecução to: ou parcial do ccntr~c enseja a nia rescisão, corr as
consequê’icias contratuais e as previstas em lei.

14. EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA
14.1. A empresa CONTRAADA de~’erá manter urna equipe ce iécnicos, ce~idamente
qualificados, uniformizades e com os EPI’s exigidos corilo-tre a natweza dos serviços,
portadoresce c-achá de identificaçãc, para aterdimerto ás solcitacões da CONTRATANTE
sendo cons:iuida no mirino, pelos seguintes profissacnais: eletr csta de -eces eétr cas de
baixa tensão(com curso de MR 10). bombeiro ndráuliso. pintor, carprflo. pedr& o e écnico
de telefonia;
14.2 Com o oo tivo de dar suporte técrbo e ope-acional acs ~nfissicna~ acima, a
CONTRATADA deverá constar obrigatoriamerte no sei quadro de empreçados, Engenheiro

Q Civil,Enge-iheiro Eletricista, Técnico de nível médb e Encariegaso cc :srna, devidamenterecornecidos pelo CREA, indusive Dara cálc~ os ~ecessáios az bom fins orameato das
intervenções
14.3 No. caso de serviço de engenhara e iianutenção ooieio deste Termo de

Referêrcia. q~e necess te de um profls~cnal ião relacionado acima paa executar as
tarefas a empresa CONTRATADA deverá fornecer a rrâo-ce-ra neessária zara tal.

14.4. Manter surante todo o CONTRATO, assistênsia ~cnza adm nistrativa at-avés de
Erçenheiros Civ 1 e Eletricista legalmente registrados jurno ao CREA como
responsãveis téaiicosdo CONTRATO e cos servços executados e e-ti execução

14.5. DA REVISAO DE PREÇOS
Os preços contratuais se-ão reajustados ~ôs 12 (doze) meses. a contar da cata de
apresentacãcda proposta ce percentual de precos, pelo hoice Nacional da Construção
Civil (INCC).
Os reajustamentos acompanharão o dese-rpenhc no incite seto9a. 2uardo o índice
obtiver um desempenho crescente será pass;~l de acresro quando cbfrtiter um
desempe,ho decrescente,será passivel de decresimo /1

1
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A CONTRATADA dekerá crotocolara ~fc#~âo de reafusze arts aniversário a
omnosta. no xazo limite máximo de 30 (!finta) dias ~oste~or à dMjppcão
~b índice dereaiua’nento.

A concessão de reajustamento estará cond cioriada à se bitaçãc torna do c~tratado,
restando sen direito à atualização pelo novo flidice io perícoo descocerto pela sclicitação.
Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem c per odo rreidonado
e caso oadimplemento da obrigação das pa~celas a -eal za- -êc este~am atrasacas por
culpa da CONTRATADA conforme cronograma fê& apro~,ado pe a fisca ização da
CONTRATANTE.
Em caso ce atraso na execu;ão dos serviços atribuível à DO4T~WADA os PREÇOS
contratua sserão reajustacos Dela fermula estalrlecda no item acwna obedecerco-se os
seguintes critérios:
a) Se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles viger~s ias datas em ~ue as
etapasdos serviços seriam real zadas de conformidade ccm o prr~ramado ro cronograma
fisico- financeiro; e
b) Se os índices d rrinuirem, preva ecrão atue es vigentes ias datas em que os
serviços forerr executacos.

No casc de at~aso ou ião div~lgação do ncice de reajustarrtnto. o CONTRAANTE
pagará à CCNTRATADA a iiiportância calc~lada pela úllina variação conhecida,
liquidando a diferença correwondeite tão logo seja ci~ulgado o ndice definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto eu te qualquer forma
não possa mais ser util:zado. será adotado em suostituição o que v~r a ser determinado
pela legis ação então en vigor.
Na ausência de previsão lega quanto ao mote suostituto, ~ partes elecerão rovo índice
oficial, pra reajustameitc do preço do valcr renariescente
O preço estipulado será alterado quando ocorrr acréscino ou sipressão de serviços por
conveniência da SEINF. respeitando-se os limites previstos em ei e quardo comprovado
odesequilíbilo econômico-financeiro do CoM-ato.
A diferença percentual entre o valor global do cortrato e o c:-tioo a partir dcs custos
unitários do orçamento estimado pe a administração pública não pocerá ser reduzida, em
favor do ccntratado, eiv decorrência de aditame-itos contraua5 caie modificjem a
composição orçamentá-ia

QUANTO A SUBCONTRATAÇÃO
Será admitida a subcontratação do Objeto pela flcitante Contrataza até o rimite ce 30 %
3rinta por cento) do valor total dos se-viços, com base ia planilha de custos
atualizada, observado odis~csto no artigo 72 da Lei 8.656/~3, Não será admitida a
subcontratação integral dc ob~to. A autorizacâc pra subeontratação será anal sada caso
a caso pelo gestor do Contrato e ceverá seguir c procedinenx dsposto ia Portaria n°
226/2019 da SEINF, alterada pela Portaria n° C’13Y202’J, pubkaca no Diário Of~ial do
Município de 01 de abril de 2020. A subcomratação de que trata esta cláusula não exclui
a responsabilidade do xntratado perante a PREFEITURA MUP’% CIPAI DE BA~URITÈ
quanto à qualidade téc9ica do serviço executado.

14.10 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E cRITÉRIOS DE
ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
14.10.1. Será considerado veicedor o licitante que oferecer a ropcsta de MAiOR
PERCENTLAL DE DESCONTC POR LOTE sobre c valor médio dos ser~iços e sobre o
preço das peça conforme 1 sta de preços da concess~onária aflor~ada do ~eícuío. desde
que atenda as ex~éncias contidas neste Termo de Referência;
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14.10.2. A propOsta de preços deve contemolar todos os êers e’n sua integral cade,
conforme este Termo de Referência:
14.10.3. A apresen:açãc da proposta de preços impiica na ciérc~a dara de to~cs os
termcs deste termo de referência, em espec;al quanto à especificação dos bens e as
condições de partidpação. competição, julgamerto e fornaliza~o do contrato bem como
a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável. notadamente
a Lei N°. 10.52C/02 e Lei N° 8.~6/93, alterada e cons dada:
14.10.4. A Proposta deverá apresentar prazo de vaticaoe não nfeflcr a 62 sessenta) dias;
B
14.10.5. Os percentuais finais deverão ser compatf~seis ccrn os oe mercado, guais ou
superiores à média daqueles apurados pelo Seto- de cc4ações cc Mun cipic de
Baturité/CE. r~pcnsável pela elaboração e emissão da P~n lha ce cotação assim
também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam strgirt
14.10.6. A apresentação da proposta de preços impica -ia dêrca cara de toccs os
termos do eci e seus anexos, em especial quanto à especficaçãc dos servços e as
condições de partipação. comDetição, julgamento e forrnalizaçãc ca ata de registro de
preços, bem temo a aceitação e su•eiçâo integral às suas disposições e à legislação
aplicável nctadamente às Leis Federais n° 10.520132 e 8.666/93, alteraca e consclicada:
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços glot~is ou uritârios
simbólicos i-risórios ou ce valor zero, incompativeis com os preços aos hsumos e
salários de -nercadc, acrescidos dos respectivos encargos. ainda que o ato con~tocwório
da licitaçãc ~âO lenha estábeecido Imites minnics, exceto quancc se referirem a
materiais e instalações de propriedade co prdçrio licitante para cs qua s ele renuncie a
parcela o.. a ictalicade da remuneração.
b) Caso necessário, facultativamente a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) minsios para
que o detento- de melhor bnce env e ao e-mail informado prova de exequibilidade,
devendo cenionstrar:
b.1) Plandia som os custos do produto de cada tem
b.2) Planl’ia cem custo com a logística ce entrega no munic~o evien:~ando a mão de
obra empregada bem como os encargos aplicados no oessoal ertalvioc com a ertrega.
c) Não senoc demonstrada a exequibifidade nestes termos, a Fregoeira desclassificará a
proposta, convocando os lidtantes -emanescentes na orderri de c~ssflicação até a
apuração de oropcsta ou lance vencedor que atenda o requisite de executilidade.
d) Se a proposta ou o lance de MAIOR PERCENTUAL DE DESCCWC não for aceitável,
ou se a licitante desatender às exigênc as habihtatórias, a Preg~ira examirará a proposta
ou o lance subsequente, verificando a sua aceitaDibdade e as coridk≠~ de nab ilação,
na ordem de classifloação, e assin sucessivamente até a a~xiração oe urra prcposta ou
lance que satis’aça às condições e ex~êmcias constantes ro Edita e sea anexos.
e) Ocorrendc a situação referida rEste subitem, a Pregoe ra podra negociar cc-n a
licitante para que seja obtida melhor proposta.
f) Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão rtormanco nova data e
horário para a sua continuidade.
g) Sempre que a proposta não for aceita, e artes de a Pregce ra zassa- à subsequente,
haverá opção, pelo sistema, da ei~entual ocorrência dc empate fluo, previsto ros artigos
44 e 45 da LC i. 123, de 2006, seguindo-se a discb~na artes estaoeiectda se ‘or: caso.
14.10.1. C lance cfertado depois de proferdo será irretratave não codendo haver
desistênda, su)eitrdo-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
14.10.2. Os Icitantes que apresentarerr p”e;os excessivos ou —ian festamente
inexequíveis serão consicerados desclassificados não se admirdo comp ementaçâo
posterior.
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